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§ 2º Outras disposições não especificadas no caput serão tratadas por meio de
aditivos ao Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, devendo a Concessionária
informar à Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional
de Minas Gerais - COINFMG sobre os ajustes ou alterações realizadas.

Art. 2º A Concessionária Autopista Fernão Dias deverá encaminhar, à
Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional de Minas
Gerais - COINFMG, uma das vias do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, tão
logo seja assinado pelas partes.

Art. 3º O início da obra objeto desta Portaria está condicionado à assinatura
prévia do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU a ser firmado entre a Energisa e
a Concessionária Autopista Fernão Dias e que trará as particularidades e obrigações entre
as partes.

Art. 4º Caberá à Concessionária Autopista Fernão Dias acompanhar e fiscalizar
a execução do projeto por ela aprovado e manter atualizado o cadastro das instalações, se
atentando para o cumprimento dos parâmetros contratuais e à segurança dos usuários,
sujeitando-se às penalidades cabíveis.

Art. 5º A Energisa deverá concluir a obra objeto desta Portaria no prazo de 720
(Setecentos e vinte) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso -
CPEU.

Art. 6º Na implantação e conservação da referida obra, a Energisa deverá
observar as medidas de segurança recomendadas pela Concessionária Autopista Fernão
Dias, responsabilizando-se por danos ou interferências com redes não cadastradas e
preservando a integridade de todos os elementos constituintes da rodovia.

Art. 7º A Energisa assumirá todo o ônus relativo à implantação, à manutenção
e ao eventual remanejamento das instalações, responsabilizando-se por eventuais impactos
ou problemas decorrentes destas e que venham a afetar a rodovia.

Art. 8º A referida autorização não resultará em receita extraordinária anual de
ocupação da faixa de domínio por força dos decretos nº 84.398/1980 e 86.859/1982.

Art. 9º A Energisa deverá encaminhar à Unidade Regional da ANTT e à
Concessionária Autopista Fernão Dias cópia do projeto "As Built" em meio digital.

Art. 10º. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter precário,
podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade da ANTT.

Parágrafo único. A Energisa abstém-se de cobrar qualquer tipo de indenização
em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização em epígrafe, bem como
reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

PORTARIA Nº 248/SUROD, DE 12 DE JULHO DE 2021

Autoriza a implantação de rede de transmissão de
energia elétrica na rodovia BR-116, administrada
pela Concessionária VIABAHIA.
Interessada: COELBA

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária, da Agencia Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com a
Resolução ANTT nº 5.818, de 03 de maio de 2018, e a Portaria SUINF nº 28, de 7/2/2019,
fundamentado no que consta do Processo nº 50500.060380/2021-10, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede de transmissão de energia elétrica na
Faixa de Domínio da Rodovia Santos Dumont, BR-116, administrada pela Concessionária
VIABAHIA, localizado no trecho entre o Km 741+395m ao Km 741+815m e travessia no Km
741+395m, município de Boa Nova/BA, de interesse da COELBA.

§ 1º A presente Portaria está adstrita à referida obra e os eventuais pleitos de
retificação, complementação ou revogação deverão ser feitos em relação às disposições
principais do escopo que compõem o caput.

§ 2º Outras disposições não especificadas no caput serão tratadas por meio de
aditivos ao Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, devendo a Concessionária
informar à Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional
da Bahia - COINFBA sobre os ajustes ou alterações realizadas.

Art. 2º A VIABAHIA deverá encaminhar, à Coordenação de Exploração da
Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional da Bahia - COINFBA, uma das vias do
Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 3º O início da obra objeto desta Portaria está condicionado à assinatura
prévia do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU a ser firmado entre a COELBA e
a VIABAHIA e que trará as particularidades e obrigações entre as partes.

Art. 4º Caberá à VIABAHIA acompanhar e fiscalizar a execução do projeto por
ela aprovado e manter atualizado o cadastro das instalações, se atentando para o
cumprimento dos parâmetros contratuais e à segurança dos usuários, sujeitando-se às
penalidades cabíveis.

Art. 5º A COELBA deverá concluir a obra objeto desta Portaria no prazo de 30
(trinta) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU.

Art. 6º Na implantação e conservação da referida obra, a COELBA deverá
observar as medidas de segurança recomendadas pela VIABAHIA, responsabilizando-se por
danos ou interferências com redes não cadastradas e preservando a integridade de todos
os elementos constituintes da rodovia.

Art. 7º A COELBA assumirá todo o ônus relativo à implantação, à manutenção
e ao eventual remanejamento das instalações, responsabilizando-se por eventuais impactos
ou problemas decorrentes destas e que venham a afetar a rodovia.

Art. 8º A COELBA deverá encaminhar à Unidade Regional da ANTT e à VIABAHIA
cópia do projeto "As Built" em meio digital.

Art. 9º. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter precário,
podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade da ANTT.

Parágrafo único. A COELBA abstém-se de cobrar qualquer tipo de indenização
em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização em epígrafe, bem como
reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

PORTARIA Nº 249/SUROD, DE 12 DE JULHO DE 2021

Autoriza a readequação do acesso na rodovia
BR101/ES administrada pela ECO101 Concessionária
de Rodovias S/A.
Interessado: Auto Posto Real Ltda.

O Superintendente de Infraestrutura Rodoviária, da Agencia Nacional de
Transportes Terrestres - ANTT, no uso de suas atribuições e em conformidade com a
Resolução ANTT nº 5.818, de 03 de maio de 2018, e a Portaria SUINF nº 28, de
07/02/2019, fundamentado no que consta do Processo nº 50500.004579/2021-50,
resolve:

Art. 1º Autorizar a readequação de acesso na faixa de domínio da Rodovia BR-
101/ES, sob concessão à ECO101 Concessionária de Rodovias S/A, no Km327+800 sentido
Norte, Município de Guarapari/ES, de interesse da empresa AUTO POSTO REAL LTDA .

§ 1º A presente Portaria está adstrita à referida obra e os eventuais pleitos de
retificação, complementação ou revogação deverão ser feitos em relação às disposições
principais do escopo que compõem o caput.

§ 2º Outras disposições não especificadas no caput serão tratadas por meio de
aditivos ao Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, devendo a Concessionária
informar à Coordenação de Exploração da Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional
do Rio de Janeiro - COINFRJ sobre os ajustes ou alterações realizadas.

Art. 2º A ECO101 deverá encaminhar, à Coordenação de Exploração da
Infraestrutura Rodoviária da Unidade Regional do do Rio de Janeiro - COINFRJ, uma das
vias do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU, tão logo seja assinado pelas
partes.

Art. 3º O início da obra objeto desta Portaria está condicionado à assinatura
prévia do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU a ser firmado entre o Auto Posto
Real Ltda e a ECO101 e que trará as particularidades e obrigações entre as partes.

Art. 4º Caberá à ECO101 acompanhar e fiscalizar a execução do projeto por ela
aprovado e manter atualizado o cadastro das instalações, se atentando para o
cumprimento dos parâmetros contratuais e à segurança dos usuários, sujeitando-se às
penalidades cabíveis.

Art. 5º O Auto Posto Real Ltda deverá concluir a obra objeto desta Portaria no
prazo de 300 (trezentos) dias após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso
- CPEU.

Art. 6º Na readequação e conservação da referida obra, o Auto Posto Real Ltda
deverá observar as medidas de segurança recomendadas pela ECO101, responsabilizando-
se por danos ou interferências com redes não cadastradas e preservando a integridade de
todos os elementos constituintes da rodovia.

Art. 7º O Auto Posto Real Ltda assumirá todo o ônus relativo à readequação, à
manutenção e ao eventual remanejamento das instalações, responsabilizando-se por
eventuais impactos ou problemas decorrentes destas e que venham a afetar a rodovia.

Art. 8º. A autorização concedida por meio desta Portaria tem caráter precário,
podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer tempo, de acordo com critérios de
conveniência e oportunidade da ANTT.

Parágrafo único. O Auto Posto Real Ltda abstém-se de cobrar qualquer tipo de
indenização em razão da revogação, anulação ou cassação da autorização em epígrafe,
bem como reembolso em virtude dos custos com as obras executadas.

Art. 9. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIS MACAGNAN FREIRE

SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
PORTARIA Nº 124, DE 19 DE JULHO DE 2021

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT, no uso de suas atribuições e em
conformidade com o disposto na Resolução nº 5.746, de 21 de fevereiro de 2018, e no que
consta dos autos do Processo nº 50500.015676/2019-53, resolve:

Art. 1º Autorizar a Vale S/A, Concessionária do serviço público do transporte
ferroviário de cargas na Estrada de Ferro Vitória Minas ("EFVM"), a explorar o Projeto
Associado concernente à locação de 03 (três) carros lanchonete e 03 (três) carros
restaurante que integram a composição dos trens de passageiros da EFVM, nos termos do
contrato celebrado em 13 de maio de 2021 com a empresa Estação do Sabor Alimentos
Lt d a .

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILSON GONÇALVES DE MATOS

SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
DE PASSAGEIROS

DECISÃO SUPAS Nº 382, DE 19 DE JULHO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº
5.888, de 12 de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017 e o que consta no processo nº 50500.065398/2021-08, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da EMPRESA PRINCESA DO NORTE S.A, CNPJ nº
81.159.857/0001-50, para a implantação dos mercados a seguir como seções da linha
CURITIBA (PR) - ARAÇATUBA (SP), prefixo 09-0103-00:

I - De: PIRAÍ DO SUL (PR), ARAPOTI (PR), WENCESLAU BRÁZ (PR), QUATIGUÁ
(PR) e JOAQUIM TÁVORA (PR) Para: OURINHOS (SP) e MARÍLIA (SP);

II -De: JAGUARIAÍVA (PR) Para: MARÍLIA (SP).
Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MARIA ESPOSITO NETO

DECISÃO Nº 383, DE 19 DE JULHO DE 2021

O SUPERINTENDENTE DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE
PASSAGEIROS SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso VII do art. 120 do anexo da Resolução nº
5.888, de 12 de maio de 2020, e considerando o art. 42 da Resolução nº 5.285, de 09 de
fevereiro de 2017 e o que consta no processo nº 50500.066042/2021-83, decide:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa AUTO VIAÇÃO GADOTTI LTDA, CNPJ nº
02.659.207/0001-06, para a implantação da linha BLUMENAU (SC) - SÃO BERNARDO DO
CAMPO (SP), prefixo nº 16-0189-00, com os mercados a seguir como seções:

I - De: BLUMENAU (SC), GASPAR (SC), BRUSQUE (SC), ITAJAÍ (SC), BALNEÁRIO
CAMBORIÚ (SC) e JOINVILLE (SC) Para: SÃO BERNARDO DO CAMPO (SP), SÃO PAULO (SP),
OSASCO (SP) e EMBU DAS ARTES (SP);

II - De: PIÇARRAS (SC) e BARRA VELHA (SC) Para: SÃO PAULO (SP), OSASCO (SP)
e EMBU DAS ARTES (SP).

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MARIA ESPOSITO NETO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES

PORTARIA Nº 4.102, DE 20 DE JULHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe confere o art. 173 do Regimento Interno do DNIT,
aprovado pela Resolução/CONSAD nº 39, de 17 de novembro de 2020, do Conselho de Administração
do DNIT, e tendo em vista o constante no processo nº 50600.001125/2021-07, resolve:

Art. 1º DELEGAR COMPETÊNCIA Plena e Responsabilidades Decorrentes ao Diretor
de Administração e Finanças e, nos seus afastamentos e impedimentos, ao seu substituto legal,
para a realização de contratação direta destinada à formalização de compras e serviços de
despesas aos quais se referem o inciso II do artigo 24 e os incisos I e II do artigo 25 da Lei n º
8.666, de 21 de junho de 1993, desde que os valores não ultrapassem o limite de R$ 17.600,00
(dezessete mil e seiscentos reais).

§ 1º A delegação de competência de que trata o caput abrange todas as fases de
contratação (Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Projeto
Básico, Mapa de Riscos, elaboração de Minuta de Contrato, elaboração do extrato para
publicação), bem como a emissão de termo de dispensa ou de inexigibilidade, formalização do
contrato e publicação do extrato no Diário Oficial da União.

§ 2º Após emissão dos termos de dispensa de licitação ou inexigibilidade, o
processo seguirá para ratificação do Diretor-Geral, de acordo com o art. 26 da Lei nº 8.666 de
21 de junho de 1993.

§ 3º As competências delegadas neste normativo se referem apenas às
contratações de natureza administrativa, sob responsabilidade regimental da Diretoria de
Administração e Finanças.

Art. 2º Revoga-se a Portaria 492, de 27 de janeiro de 2021, publicada no Diário
Oficial da União nº 19, Seção 1, página 61, de 28/01/2021.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO LEITE DOS SANTOS FILHO
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